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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : L F F 
ADVOGADA : ALINE CRISTINA DE LIMA AMBRÓSIO - SP260906
AGRAVADO : R C DE S 
ADVOGADA : ROBERTA DA SILVEIRA BRITZKI CAMPERLINGO - SP183478

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. VÍCIOS
NÃO CONFIGURADOS. 
Não se caracteriza ofensa ao art. 1.022  do CPC  quando o acórdão recorrido
examina, de forma fundamentada, todas as questões necessárias à solução da
controvérsia,  ainda  que  adote  entendimento  jurídico  diverso  do  pretendido
pela parte recorrente.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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ADVOGADA : ALINE CRISTINA DE LIMA AMBRÓSIO - SP260906
AGRAVADO : R C DE S
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. VÍCIOS
NÃO CONFIGURADOS. 
Não se caracteriza ofensa ao art. 1.022  do CPC  quando o acórdão recorrido
examina, de forma fundamentada, todas as questões necessárias à solução da
controvérsia,  ainda  que  adote  entendimento  jurídico  diverso  do  pretendido
pela parte recorrente.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por L F F contra decisão monocrática

de minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento

no  art.  105,  III,  “a”,  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do  TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os seguintes termos

(fls. 134-135 e 158):

Assistência  Judiciária  Requisitos  Indeferimento.  Sem

documentação representativa de situação de miserabilidade

financeira,  não há  como se  acolher  pedido de  gratuidade

processual,  não bastando singela  alegação de  situação de

carência de recursos. Recurso desprovido.

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 147-151).

Nas  razões  do  recurso  interno,  a  parte  agravante  sustenta  negativa  de

prestação jurisdicional (arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC), pois o TJSP não enfrentou

o  fato  superveniente  do  desemprego  comprovado  (fl.  115  na  origem),  mantendo

fundamentação genérica e rejeitando embargos.

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.
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A parte agravada apresentou contraminuta (fls. 331-346).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Consoante aludido na decisão agravada, não há falar em ofensa aos arts. 489

e 1.022 do CPC uma vez que o Tribunal  de origem, no tocante  ao indeferimento da

gratuidade de justiça, se manifestou nos seguintes termos (fl. 136):

3 - Essa decisão deve ser mantida. 
O exame da documentação acostada aos autos desautoriza
chegar-se  a  outra  conclusão,  especialmente  porque  não
deixa  evidenciada  situação  de  pobreza  e  nem  de
empobrecimento.
Sobre o tema,  o Superior  Tribunal  de Justiça,  no Agravo
Interno nos Embargos de declaração no Recurso Especial nº
1.949.298/SP, de  relatoria  do  Ministro  Francisco  Falcão,
publicado no Diário de Justiça eletrônico de 29 de junho de
2022, registrou: 

“A  exigência  constitucional  'insuficiência  de  recursos'  -
deixa evidente que a concessão de insuficiência de recursos
gratuidade  judiciária  atinge  tão  somente  os  'necessitados'
(artigo 1º da Lei nº 1.060/50). 

Define  o  Dicionário  Houaiss  de  língua  portuguesa,  1ª
edição, como necessitado '1. que ou aquele que necessita;
carente, precisado. 2. que ou quem não dispõe do mínimo
necessário para sobreviver; indigente; pobre; miserável'. 

Não  atinge  indistintamente,  portanto,  aqueles  cujas
despesas são maiores que as receitas. Exige algo mais. 

A  pobreza,  a  miserabilidade,  nas  acepções  linguísticas  e
jurídicas dos termos. Justiça gratuita é medida assistencial. 

É o custeio, por toda a sociedade, das despesas inerentes ao
litígio daquele que, dada a sua hipossuficiência econômica e
a  sua  vulnerabilidade  social,  não  reúne  condições
financeiras mínimas para defender seus alegados direitos”. 

Portanto,  o  indeferimento do benefício da gratuidade não
merece  qualquer  censura,  uma  vez  que,  ao  que  se  pode
concluir, a pretensão do agravante está em desarmonia com
a  situação  dos  cidadãos  desvalidos,  que  realmente
necessitam dos benefícios da gratuidade processual.

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o

que foi apresentado em juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação

suficiente, inexistindo omissão ou contradição.
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A propósito, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO  DIRETA.
UTILIDADE  PÚBLICA.  CONCESSIONÁRIA  DE
VEÍCULOS.  RECURSO  ESPECIAL.  OFENSA  AO
ARTIGO  1022,  II,  DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
DEVOLUÇÃO  TOTAL  DA  MATÉRIA  EM  REEXAME
NECESSÁRIO.  SÚMULA  325/STJ. NECESSIDADE DE
ALUGAR  IMÓVEL  LINDEIRO  PARA  ALTERAR
ACESSO  A  LOJA.  INDENIZAÇÃO  AFASTADA  PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/ STJ.
1. Os arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil
não foram ofendidos. A pretexto de apontar a existência
de erros materiais, omissão e premissas erradas, a parte
agravante  quer  modificar  as  conclusões  adotadas  pelo
aresto vergastado a partir das informações detalhadas
do laudo pericial.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.974.188/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de
4/11/2022. (Grifo nosso.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DANO
MORAL.  SUSPENSÃO  DO  FORNECIMENTO  DO
SERVIÇO DE ÁGUA . DEMORA INJUSTIFICADA NO
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. ARTS. 489, § 1º,
E 1022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
DEVER  DE  INDENIZAR.  REQUISITOS  PARA  A
RESPONSABILIZAÇÃO  DA  CONCESSIONÁRIA.
ACÓRDÃO  ANCORADO  NO  SUBSTRATO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO CARACTERIZADO.
1. Cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
desfavor de SAMAR - Soluções Ambientais de Araçatuba,
com o  fim de  obter  indenização  pelos  danos  morais  que
alega  ter  sofrido  com  suspensão  do  serviço  de  água  na
residência da autora.
2. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos
arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em que o
Tribunal  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as
questões  que  lhe  foram  submetidas  e  apreciou
integralmente a controvérsia posta nos autos.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.118.594/SP, relator Ministro Sérgio
Kukina,  Primeira  Turma,  julgado em  22/11/2022, DJe de
25/11/2022. (Grifo nosso.)

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo subsídio  trazido  pelos  agravantes,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.124.334 / SP

Número Registro: 2025/0474067-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10113676120248260002 22405066320248260000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L F F 
ADVOGADA : ALINE CRISTINA DE LIMA AMBRÓSIO - SP260906
AGRAVADO : R C DE S 
ADVOGADA : ROBERTA DA SILVEIRA BRITZKI CAMPERLINGO - SP183478

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - GUARDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L F F 
ADVOGADA : ALINE CRISTINA DE LIMA AMBRÓSIO - SP260906
AGRAVADO : R C DE S 
ADVOGADA : ROBERTA DA SILVEIRA BRITZKI CAMPERLINGO - SP183478

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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